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 Serviços Ambientais referem-se às ações do homem sobre o meio ambiente 
que visem favorecer benefícios gerados pela natureza. Pagamentos por Serviços 
Ambientais (PSA) são os mecanismos de incentivos financeiros para a 
manutenção e provisão do fluxo de um determinado serviço ambiental. Este 
trabalho tem por objetivo realizar um levantamento de iniciativas de 
regulamentação jurídica e normativa por PSA Hídrico em entidades federativas 
brasileiras, fundamentado em revisões bibliográficas e em um estudo de caso para 
a adequação e análise da viabilidade econômica de uma propriedade rural no 
município de Bastos, estado de São Paulo, bacia hidrográfica do Aguapeí-Peixe, 
nos Projetos Mina D’Água (âmbito estadual) e Produtor de Água (âmbito federal). 
A análise da viabilidade econômica do projeto Mina D’Água na Fazenda Bastos, 
resultou no pagamento de R$ 75,00 por ano e os dados econômicos consideraram 
o projeto economicamente inviável para um horizonte tempo de 04 anos. Já para o 
programa Produtor de Água, o projeto de implantação de saneamento rural 
retornou um valor de R$ 5.011,00 anuais, sendo considerado economicamente 
viável. O projeto de recuperação de área degradada resultou no pagamento de R$ 
3.507,70 sendo considerado economicamente viável. Com base no estudo de 
caso, concluiu-se que altos custos de implantação e baixa remuneração podem 
influenciar negativamente na adesão dos proprietários rurais aos projetos. 
 
Palavras-chaves: áreas degradadas; análise econômica; saneamento rural, 




 Environmental Services are related to human action on the environment that 
favors the provision of benefits from nature. Payments for Environmental Services 
(PES) are mechanisms for financial incentive for the maintenance and provision of 
the flow of a particular environmental service. This study aims to conduct a survey 
of legal regulation initiatives and rules of PSA Hydride in Brazilian federal entities, 
based on literature review and a case of study for the adequacy and analysis of the 
economic viability of a farm in the Bastos city, São Paulo state, watershed 
Aguapeí-Peixe, at the project Mina D’Água (state level) and Produtor de Água 
(federal level) projects. The analysis of the economic viability of the project Mina 
D’Água in Bastos Farm resulted in the payments of R$ 75, 00 per year and 
economic data of the project were considerate unfeasible to a horizon of time 04 
years. Meanwhile, for the Produtor de Água Program, the implementation of rural 
sanitation R$ 5.011,00 per year, considered economically viable. The project of 
recovery areas degrades, results on the payments of R$ 3.507,70, being 
considered feasible. Based on study case, it was concluded that high 
implementation costs and low pay may negatively influence the adherence of 
farmers to projects. 
 
 
Keywords: degraded areas; economic analysis, rural sanitation; Produtor de Água; 
















 Em meio a uma crise hídrica provocada por diversos impactos ambientais, 
como assoreamento dos rios, degradação de nascentes, pouca cobertura vegetal 
em áreas de conservação, bem como ausência de manejo e compatibilização no 
uso do solo, governos, instituições e a própria sociedade têm buscado criar 
incentivos econômicos para a melhoria da gestão dos recursos naturais. Uma 
ferramenta que está sendo utilizada para alcançar esses objetivos são os 
chamados Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA), sendo que a principal 
característica destes acordos é a manutenção do fluxo de um determinado serviço 
ambiental, em troca de incentivos econômicos para promover a utilização mais 
eficiente e sustentável desses serviços. 
 Os PSA funcionam como estímulos através de pagamentos aos produtores 
rurais ao incentivar a mitigação dos impactos das atividades agrícolas e 
agropecuários, bem como a recuperação e conservação do ambiente natural. São 
acordos voluntários entre beneficiários e provedores, onde a sensibilização é 
ponto crucial para desenvolvimento dos projetos. Afinal, segundo Jackson et.al. 
(2005, pg. 29) “É necessário uma mudança de atitude. A vontade política para a 
mudança é primordial para alcançar o êxito”.  
 Os projetos de PSA viabilizam pagamentos a proprietários rurais por prover 
serviços ambientais em suas áreas naturais e ao mesmo tempo, utilizam-se ações 
de forma a proteger os recursos naturais hídricos em seu imóvel rural.  Pequenos 
proprietários rurais acabam por não implantar ações de adequação ambiental 
pelos altos custos inerentes e estes projetos de PSA vem a suprir essas 
dificuldades, dando incentivos fiscais, monetários, tributários ou em forma de 
insumos para adequação do imóvel, ou melhorias em comunidades rurais. 
Segundo Guedes e Seehusen (2011; pg. 24) exceto os bens com valores de 
uso direto (como a madeira, por exemplo), “para a maior parte dos outros 
benefícios providos pelos ecossistemas e pela biodiversidade não há mercados e, 
consequentemente, para eles não existe um preço”. 
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Cabe ressaltar que a intenção não é realizar a valoração ambiental dos 
serviços prestados, pois não tem como valorar algo de valor inestimável. Conforme 
esclarece Lima apud Pearce (2001, pg. 174) “... não se está valorando o meio 
ambiente em si, mas as preferências individuais pelo fluxo de serviços ambientais”.  
 O tema justifica-se ao produzir dados e levantar questões em relação à 
adequação ambiental e da aplicabilidade destes projetos em um imóvel rural, 
colaborando para tomadas de decisões de governantes e da sociedade, que são 
beneficiados pelos serviços ambientais e de proprietários rurais. 
 Este trabalho tem por objetivo realizar um levantamento e compilação de 
iniciativas de regulamentações jurídicas e projetos de Pagamentos por Serviços 
Ambientais Hídricos em entidades federativas brasileiras, fundamentado em uma 
revisão de literatura sobre leis, normas e projetos aplicados e um estudo de caso 
sobre a viabilidade econômica para aplicação dos projetos “Produtor de Água” 
(âmbito federal) e “Mina d’Água” (âmbito estadual) em uma propriedade rural, 
situada no estado de São Paulo, respectivamente na Bacia Hidrográfica Aguapeí – 
Peixe. 
 
1.2. Revisão Bibliográfica 
 
 Alguns autores pesquisados em literaturas como Jackson et.al., 2005; 
Lavratti et.al., 2014 b; WWF-Brasil, 2014, apontam diferenças entre o termo 
serviços ecossistêmicos e serviços ambientais.  
Este trabalho entende e partilha da distinção entre as terminologias, 
adotando como referencial a definição de serviços ecossistêmicos como benefícios 
prestados pela natureza e sistemas produtivos, como a manutenção do ciclo das 
chuvas e a regulação do clima (WWF-BRASIL, 2014). Para o Programa das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente - UNEP (2006, pg. 6) “Serviços 
ecossistêmicos são benefícios que os ecossistemas provêm para o bem-estar 
humano”. 
Serviços Ambientais referem-se às ações do homem sobre o ambiente 
natural, que favorecem a provisão dos serviços ecossistêmicos, associados às 
ações de manejo nos sistemas naturais ou agrossistemas (WWF-BRASIL, 2014). 
A Avaliação Ecossistêmica do Milênio forneceu algumas classificações de serviços 
ambientais funcionais prestados pelos ecossistemas, Serviços de Provisão (por 
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exemplo: alimento, água fresca); Serviços de Regulação (ex: regulação climática, 
regulação de inundações); Culturais (ex: estéticos, recreacionista) e Serviços de 
Suporte (necessários para a produção de outros serviços ecossistêmicos (ex: 
formação do solo, ciclagem de nutrientes)) (JACKSON et.al., 2005; WHATELY, 
2008).   
Neste trabalho, a definição de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) 
apresentada e amplamente utilizada por diversos autores como Forest Trend et.al., 
2008; Wunder et. Al., 2008, Glen et.al., 2013; Lavratti et. al, 2014 b; WWF-Brasil, 
2014; Brito et.al., 2012, é dada por Sven Wunder (2005, pg. 3) que utilizando 
critérios, cita ser um PSA uma transação voluntária, onde um serviço ambiental ou 
um uso da terra que fornece esse serviço é “comprado” por no mínimo um 
comprador de serviço, de no mínimo um provedor de serviço, se e somente se, o 
prestador de serviço assegurar a provisão dos serviços. Sendo assim, remunera-
se diretamente ou indiretamente, por meio de incentivos fiscais ou insumos, aquele 
produtor que adotar práticas conservacionistas. 
 O PSA é um instrumento econômico que segundo Lavratti et.al. (2012b, pg. 
16) tem por objetivo “conceder incentivos econômicos para práticas de manejo que 
resultem na provisão e/ou manutenção dos serviços que fornecem os 
ecossistemas para a população em geral”. Cabe ressaltar que é necessário o fator 
adicionalidade para elencar os projetos, ou seja, o pagamento deve gerar 
benefícios que não haveriam de outra forma (FOREST TREND et.al., 2008). Ou 
seja, só faz sentido caso ele aumente a provisão de um serviço ambiental em 
comparação a cenário hipotético sem PSA (WUNDER et.al.; 2008). 
 Em esquemas de PSA Hídrico, a remuneração aos proprietários rurais é 
realizada para ações de, segundo Guedes e Seehusen (2011, pg. 129) “... 
proteção e restauração de ecossistemas naturais, notadamente florestais, em 
áreas estratégicas para a produção de água (nascentes, matas ciliares, áreas de 
captação)”.  
Alguns impactos ambientais negativos sobre uma bacia hidrográfica, como 
a erosão hídrica, fragmentação florestal ou erosão do solo, podem ser 
minimizados ou recuperados através de incentivos de projetos PSA hídricos. Para 
Rodrigues (2011, pg. 25) “A erosão hídrica ameaça a produtividade vegetal nas 
áreas de drenagem e a disponibilidade dos recursos hídricos”. 
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Alguns princípios formadores do Direito Ambiental fazem parte da 
fundamentação de normas e projetos de compensações ambientais e PSA como, 
por exemplo, os princípios: Poluidor – Pagador; Usuário – Pagador e Protetor – 
Recebedor.  
O princípio Poluidor – Pagador é um instrumento econômico previsto em 
diversas normas ambientais brasileiras, como também nas Políticas Nacionais de 
Resíduos Sólidos (Lei nº. 12.305/2010) e Política Nacional do Meio Ambiente (lei 
nº. 6.938/81), que parte da premissa de que os empreendedores de atividades 
poluidoras ou potencialmente poluidoras devem arcar economicamente com 
despesas relativas à prevenção, reparação ou repressão dos danos ambientais 
(ARAUJO, 2011; pg. 04). Ainda segundo Araújo apud Taboada (2011, pg. 04) “... o 
poluidor não deve lucrar à custa da sociedade, ele deve suportar o custo da 
utilização do meio ambiente, não só por uma questão de justiça, como também 
para evitar novas deteriorações ambientais”. Cabe ressaltar, que este princípio não 
traz o entendimento de que o agente poderá vir a causar poluição em detrimentos 
de pagamentos realizados para esses fins, pois o princípio trata-se de poluidor- 
pagador e não pagador- poluidor. Já o princípio Usuário – Pagador segundo 
Amado (2014, pg. 6) parte da premissa onde aqueles que utilizam os recursos 
naturais, principalmente com finalidades econômicas, devem pagar pela sua 
utilização. Em muitos comitês de bacias hidrográficas brasileiras estão se valendo 
deste princípio, iniciando cobranças pelo uso da água como uma forma de 
compensação ambiental pelo uso dos recursos hídricos da bacia, visando evitar a 
escassez dos bens tutelados.  
Os PSA são fundamentados no princípio do Provedor-Recebedor, onde 
produtores rurais provem serviços ambientais em quantidade e qualidade através 
de práticas conservacionista e manejo sustentável e a sociedade é a recebedora 
deste benefício. Previsto no novo Código Florestal (Lei nº. 12. 651/2012, 
modificado pela Medida Provisória nº. 571/2012) e na Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos, é um mecanismo de incentivos fiscais, econômicos e/ou 
medidas compensatórias realizadas pelo Poder Público, diante de ações de 
proteção, regularização e recuperação dos serviços ecossistêmicos em 
determinados locais. Segundo os autores Hupffer et. al. (2011, pg. 103) “... é de 
ser remunerado – de alguma forma, seja diretamente, seja indiretamente, por meio 
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de algum incentivo fiscal – o agente que adotou a conduta ambientalmente 
positiva. Essa é a essência do funcionamento dos programas de PSA”. Steiner 
apud Oliveira (2013, pg. 67) cita que a principal função “... é implementar a justiça 
econômica valorizando os serviços ambientais prestados generosamente por uma 
população ou sociedade, através de uma remuneração econômica”. 
No Brasil, ainda não existe uma regulamentação federal específica que 
institua um arcabouço jurídico e normativo para os PSA. Existem alguns projetos 
de lei tramitando no Congresso Nacional para instituição de uma Política Nacional 
de Pagamentos por Serviços Ambientais. Existem iniciativas federais, estaduais e 
locais de projetos que estão sendo desenvolvidos. De uma forma geral, essas 
iniciativas abrangem vários tipos de serviços ambientais e diferentes modelos de 
administração dos programas. Um grande foco em programas estaduais é 
relacionado com a água e cobertura florestal. Ações de saneamento também são 
previstas e utilizadas em alguns projetos de PSA, como no caso do Município de 
Extrema em MG. 
Segundo a ANA (2011, pg. 30) “A atividade que mais conduz a problemas 
difusos de qualidade da água é o despejo de esgotos domésticos”, onde resulta 
em várias ocasiões, e em diversos países, em contaminação fecal por descargas 
de esgotos não tratados em mananciais.   
Todo ser humano tem direito ao acesso e uso á água potável e saneamento 
básico, fundamentais para a vida, indispensáveis a saúde e dignidade humana. 
Este direito humano foi reconhecido explicitamente em 2010, em Assembléia Geral 
das Nações Unidas (ONU) e pelo Conselho de Direitos Humanos respectivamente 
em julho e setembro deste mesmo ano. Em 2013, ambos os organismos, 
reafirmaram o reconhecimento do direito á água e saneamento por consenso. Não 
existem de forma isolada de outros direitos humanos e são essenciais para a 
realização de muitos outros, como direito a moradia adequada e saúde 
(ALBUQUERQUE, 2014). 
Mas o provimento destes serviços deve ser organizado de tal forma que não 
cause prejuízos ao meio ambiente e garantido, mesmo mediante as diferentes 
dimensões da sustentabilidade econômica, social e ambiental. Ainda conforme cita 
Albuquerque (2014, pg. 32) “A disponibilidade dos serviços deve ser sustentável 
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tanto para as gerações atuais como para as futuras...” e não podendo de forma 
alguma ser comprometido a provisão desses serviços para a geração futura. 
 
1.2.1. Iniciativas de regulamentações jurídicas e normativas e alguns projetos de 
PSA Hídricos em Estados Brasileiros. 
 
No Brasil, existem algumas iniciativas federais, estaduais e locais de PSA 
principalmente voltadas para a água e florestas. Um dos programas que possuem 
projetos em quase todo território é o Programa Produtor de Água da Agência 
Nacional de Água (ANA). As iniciativas estão concentradas em maioria, nas 
regiões Sul e Sudeste (GUEDES e SEEHUSE, 2011). 
No Amazonas os mecanismos de PSA são previstos na Política Estadual de 
Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do 
Amazonas, Lei Estadual 3.135/2007, onde a gestão é de responsabilidade da 
Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e em parceria com a 
Fundação Amazonas Sustentável (FAS), uma instituição público-privada não 
governamental, sem fins lucrativos e sem vínculos político-partidários (BRITO 
et.al., 2012).  
No Acre, é através do Plano de Valorização do Ativo Ambiental que são 
previstos a regularização de passivos ambientais florestais, gestão de florestas, 
fomento á praticas sustentáveis e pagamento por serviços ambientais, tendo como 
seus principais instrumentos o Programa de Regularização do Passivo Ambiental, 
Programa de Certificação de Unidades Produtivas Familiares e o Projeto de 
Incentivo aos Serviços Ambientais (LAVRATTI et.al., 2014b).  
 Ainda de forma pioneira, o estado do Acre instituiu o SISA – Sistema de 
Incentivos aos Serviços Ambientais contemplando diversos programas de 
incentivo a serviços ecossistêmico (BRITO et.al., 2012).  
No Espírito Santo a Lei Estadual 8.995/2008 é quem cria o Programa de 
PSA, com o objetivo a preservação e a melhoria da quantidade e qualidade dos 
recursos hídricos no Estado. De forma concomitante cria o Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos do Espírito Santo – FUNDAGUA, contemplando em suas fontes 
de receita 3% do total dos royalties do petróleo e gás natural contabilizado e parte 
integral da compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos (GLEN 
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et.al., 2013). Em 2009 o Governo Estadual lança o programa ProdutorES da Água, 
voltado a proprietários rurais e/ou outros facilitadores que destinarem parte de sua 
propriedade com finalidade de preservação, conservação e recuperação do meio 
ambiente e dos recursos hídricos. (BRITO et.al., 2012). Em 2011 foi agregado ao 
Programa de Ampliação da Cobertura Florestal - Programa Reflorestar.  
Minas Gerais deu seus primeiros passos em 2006 com os projetos 
“Conservador de Água” e “Ecocrédito”, respectivamente, nos Municípios de 
Extrema e Montes Claro. O projeto “Conservador de Águas”, do Município de 
Extrema, embasado no Programa Produtor de Água (ANA), visa à implantação de 
ações para melhoria da qualidade e quantidade das águas e o apoio financeiros 
aos proprietários rurais (MINAS GERAIS, 2010). As metas são adoção de práticas 
conservacionista de solo, com finalidade de abatimento efetivo da erosão e 
sedimentação; implantação de sistema de saneamento ambiental rural e 
implantação e manutenção de APPs, Reserva Legal (CORTEZ et.al., 2010). A 
cidade de Extrema foi a primeira no país a aprovar legislação que regulamenta os 
pagamentos por serviços ambientais relacionados com água. O Projeto Ecocrédito 
tem o objetivo de promover a conservação da biodiversidade através de incentivos 
aos produtores rurais, delimitando áreas de preservação ambiental em suas 
propriedades, bem como a permanência da população em zona rural e a proteção 
sobre o assédio à especulação financeira. 
 Outro programa muito conhecido no Estado é o Bolsa Verde, instituído pela 
Lei Estadual nº. 17.727/2008 que oferece vantagens monetárias e não monetárias 
para a proteção e recuperação da cobertura florestal nativa em áreas prioritárias, 
como formações ciliares, recarga de aquiferos e de biodiversidade e ecossistemas 
sensíveis (LAVRATTI et.al., 2014b; BRITO et.al., 2012). 
 O primeiro projeto referenciado de PSA implantado no Estado de São Paulo 
é o Projeto Oásis, da Fundação Grupo Boticário de Proteção a Natureza, no 
município de São Paulo e região metropolitana.  
A legislação que institui o PSA no Estado é a Lei Estadual nº. 13.798/09 que 
estabelece a Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) que concebeu em 
seu artigo 23 o Programa de Remanescentes Florestais com objetivo de fomentar 
a delimitação, demarcação e recuperação de formações ciliares e fragmentos 
florestais, bem como incentivos econômicos a políticas voluntárias de redução de 
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desmatamento e proteção ambiental (SÃO PAULO, 2012). Segundo Glen et.al., 
(2013, pg. 51) ficou definido pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente que todos 
os projetos relativos à PSA deverão conter um plano de avaliação de impacto e 
entende que o monitoramento será facilitado com a instituição do Castro Ambiental 
Rural - CAR. A primeira iniciativa de projeto definido com base na PEMC foi o Mina 
D’Água, cuja fase atual está para aferição de metodologias e estratégias de 
implementação. Outro projeto, ainda em fase de desenvolvimento é o PSA/RPPN, 
com objetivo de promover a conservação e quando necessária, a restauração de 
processos ecológicos em áreas privadas, visando manter e/ou ampliar o 
provimento de serviços como de seqüestro e estoque de carbono, conservação da 
biodiversidade e produção de água (LAVRATTI et.al., 2014a). 
 No Rio de Janeiro, o programa que estabeleceu o mecanismo de PSA foi o 
Programa Estadual de Conservação e Revitalização de Recursos Hídricos 
(Prohidro) a ser coordenado pelo subprograma do Programa Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais (PRO-PSA) (RIO DE JANEIRO, 2011). Os 
investimentos devem priorizar áreas de mananciais de abastecimento e áreas 
rurais. Outro projeto referenciado no Estado é o Produtores de Água & Florestas 
(PAF) no Município de Rio Claro. Visa à implantação de ações para a melhoria de 
qualidade e quantidade das águas e a conservação da biodiversidade (RIO 
CLARO, 2010).  
  No Paraná, o programa mais referenciado é o Programa Bioclima com o 
objetivo determinar estratégias, incentivos e mecanismos para a conservação, 
restauração, recuperação e melhoria da qualidade da biodiversidade visando à 
manutenção de serviços ecossistêmicos, à preservação e à restauração de 
processos ecológicos essenciais, ao manejo sustentável das espécies, incluindo 
ações de mitigação e adaptação às alterações decorrentes das mudanças 
climáticas (BRITO et.al, 2012; LAVRATTI et.al., 2014a). A Lei Estadual 17.134/12 
é a que institui os PSA, que segundo Lavratti et.al. (2012a, pg. 40) que propõe 
pagamentos como “incentivo monetário para proprietários e posseiros de imóveis 
que possuam áreas naturais preservadas que prestem serviços de conservação da 
biodiversidade e dos recursos hídricos”.  
 Em Santa Catarina a implementação ocorreu através da Política Estadual 
de Serviços Ambientais e Programa Estadual de Pagamento por Serviços 
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Ambientais (Pepsa) cujos pagamentos são voltados para atividades de 
conservação, preservação, manutenção, recuperação e melhoria dos 
ecossistemas por meio de três subprogramas: Unidades de Conservação, 
Formações Vegetais e Água. Além das atividades envolvidas, a lei especifica a 
conservação dos solos, água e biodiversidade; preservação da beleza cênica, 
recomposição ou restauração de áreas degradadas com espécies nativas ou não 
(BRITO et.al., 2012). 
 
1.2.2. Descrição do Projeto Mina D’Água 
 
 
 O Projeto de PSA Mina D’água, é o primeiro projeto instituído pelo Governo 
de Estado de São Paulo, na modalidade de proteção de nascentes, regulamentado 
através da Resolução Normativa SMA Resolução nº. 123/2010, cujo objetivo é 
recuperar e proteger nascentes em áreas localizadas em mananciais de 
abastecimento público. 
 A adesão ao projeto deve ser voluntária e formalizada através de contratos 
renováveis entre o produtor e a Prefeitura Municipal. Inicialmente, as áreas 
contempladas devem fazer parte dos 21 municípios contemplados no projeto 
piloto. O prazo a ser observado é de duração não inferior a dois anos e não 
superior a cinco anos. As nascentes devem estar protegidas: livres de fatores de 
degradação; preservadas, em regeneração ou restaurada com plantio de mudas 
(COGUETO et.al., 2012).     
 Segundo o artigo 2º da Resolução SMA nº. 123/2010, as ações voltadas à 
proteção de nascentes, incluem eliminação de fatores de degradação; execução 
de ações que favoreçam a regeneração natural da vegetação; plantio de mudas de 
espécies nativas de ocorrência regional e monitoramento e vigilância. 
 Os requisitos a ser observado, segundo São Paulo (2010) art. 3, §1º: 
existência de lei municipal que autorize o Poder Público a realizar PSA; existência 
de Conselho Municipal de Meio Ambiente com participação da sociedade; 
existência de profissionais em seus quadros técnicos para a assistência técnica e 
monitoramento das ações do projeto. Ainda, terão prioridade, aqueles municípios 
que desenvolvem atividades nos âmbitos do Projeto Ambiental Estratégico 
Município VerdeAzul e Pacto das Águas.  
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 Os Municípios participantes selecionarão e realizarão o cadastro dos 
provedores de serviços ambientais, sendo estes proprietários rurais de áreas de 
mananciais de abastecimento público, em preferência de agricultores familiares. 
Foi estabelecido um número máximo de quatro (4) nascentes por produtor e 
poderão receber até R$300,00 por ano, por cada nascente.  
 Para participar do projeto os provedores de serviços ambientais deverão 
comprovar o uso e ocupação regular do imóvel e adequação desse imóvel rural às 
legislações ambientais ou assinar junto a Secretaria Estadual do Meio Ambiente 
(SEMA) um Termo de Compromisso de Adequação Ambiental, onde serão 
estabelecidos obrigações e prazos a serem cumpridos. O provedor precisa 
comprovar a inexistência de pendências no Cadastro Informativo dos Créditos Não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN Estadual1.  Para a adequação 
ambiental da propriedade exige-se cadastramento no Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural – SICAR e, caso necessário e cabível, adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental – PRA, quando de sua regulamentação.2 Para a 
participação dos provedores é necessário que as nascentes já estejam 
conservadas ou em estágio inicial de regeneração natural (desde que o provedor 
realize ações de recuperação dessa nascente).  As ações vão depender do estado 
de conservação das mesmas e não há um procedimento padrão para controle e 
contenção de erosão, mas entende-se que devem ser adotadas práticas 
conservacionistas de forma integrada e não isolada3. 
 O Valor de Referência segundo Cogueti et.al. (2012), foi inicialmente 
definido em R$150,00. O estágio de regeneração é dado conforme Resolução 
CONAMA nº. 001, de 31 de janeiro de 1994, para o Bioma Mata Atlântica; o Fator 
de Importância verifica o uso atribuído, qual a vazão permanente de uma nascente 




                                                 
1 Requisitos retirados da Resolução SMA nº 123/2010. 
2 Informação prestada via e-mail por Tais Forms Garms, da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo – SMA. 
3 Informação prestada via e-mail por Araci Kamiyama, diretora do Departamento de Desenvolvimento 
Sustentável da SEMA.  
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   Tabela 01 - Coeficientes do fator de proteção e de importância da nascente. 
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   ¹ Fator de Importância: varia de 1,5 a 6, sendo a pontuação obtidas pelos três valores dos              
subfatores (F. Imp = subfator uso + subfator vazão + subfator localização). 
  ² Especificar considerando vazões observadas nas bacias. 
   Fonte: Resolução SMA nº. 123, de 24 de dezembro de 2010. 
 
 
1.2.3. Descrição do Programa Produtor de Água 
 
 
 O Produtor de Águas é um programa de iniciativa da Agência Nacional de 
Águas (ANA), ajustado ao princípio do provedor-recebedor, que estimula a política 
de PSA com vistas á conservação de recursos hídricos, através de orientação ou 
apoio técnico, em projetos com arranjos institucionais que viabilizem a redução da 
erosão e do assoreamento em mananciais no meio rural. São implantados em 
trechos de micro bacias, com representatividade em nível municipal, mas podendo 
abranger regiões maiores, voltados a produtores rurais que voluntariamente, se 
propõem adotar práticas e manejos sustentáveis com vistas à conservação do solo 
e água (ANA, 2012).  
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 Segundo a ANA (2012, pág. 14) seu objetivo geral é “apoiar projetos de 
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) de proteção hídrica visando à 
melhoria da qualidade, a ampliação da oferta de água e a regularização da vazão 
dos corpos hídricos”.  
 Arranjos organizacionais (conjuntos de parcerias com atribuições peculiares 
em cada projeto) devem ser desenvolvidos, tendo em sua composição comitês de 
bacias, estados e municípios, companhias de abastecimento e geração de energia 
e instituições públicas que venham a contribuir ao sucesso do projeto. Mas é 
importante ressaltar que os projetos devem-se seguir atentamente as disposições 
do Manual Operativo. As parcerias geralmente são firmadas por meio da 
celebração de Acordos de Cooperação Técnica - ACT, onde deve ser previsto a 
organização de uma Unidade de Gestão do Projeto - UGP.  
 Os pagamentos são realizados pelas entidades escolhidas no arranjo 
institucional e serão realizadas após a regularização da propriedade, sendo estas, 
as ações previstas no Projeto Individual da Propriedade, ou seja, a propriedade 
realiza as ações do projeto passando a ser uma propriedade produtora de água. 
Assim, realizam-se cálculos matemáticos de redução de erosão (ou de outra ação 
que foi adotada) e calcula-se o quanto a propriedade passou a produzir de água, 
para que o produtor passe a receber por esta produção. É importante ressaltar que 
a ANA não contribui financeiramente para o pagamento de serviços ambientais. 
Os PIPs- Projetos Individuais das Propriedades são eleitos através de 
processos licitatórios, e elaborados por parceiros do projeto, tendo como critérios a 
serem priorizados, indicadores diretos de redução da erosão e a melhoria da 
infiltração de águas, e de alteração da qualidade da água da sub-bacia. Os 
produtores podem ser simultaneamente recompensados pela conservação da 
água e do solo, como pela recuperação e/ou preservação da vegetação natural.  
Podem ser utilizados em práticas mecânicas, recuperação florestal e 
atividades de educação ambiental (ANA, 2012). As práticas mecânicas elegíveis 
são voltadas à conservação do solo e água, como barragens de captação, 
infiltração de água da chuva e subterrâneas; subsolagem; readequação de 
estradas rurais; construção de terraços, saneamento ambiental, entre outras 
tecnologias adaptáveis. A recuperação florestal envolve práticas voltadas para a 
recuperação da cobertura florestal com fins de proteção hídrica, como também a 
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produção de mudas, enriquecimento, plantio, regeneração natural e o cercamento 
da área. Para a educação ambiental são elegíveis atividades como palestras, 
seminários, eventos, cursos, material de divulgação e de consumo, logística e 
contratação de palestrantes, instrutores e monitores. 
Outro apoio institucional é o reconhecimento de projetos que cumpram os 
requisitos do programa. Estes projetos, após análise técnica, recebem uma 
autorização de uso da logomarca. 
 Para a seleção de Sub-bacias Hidrográficas, é elegível aquela que possuir 
alguns critérios (ou em maior número deles) que segundo a ANA (2012) são: 1) 
ser um manancial de abastecimento de água para uso urbano ou industrial; 2) ser 
um manancial de fornecimento de água para geração de energia; 3) estar inserida 
em bacias que já possuam instrumentos de gestão previstos na Lei 9.443/97 
implementados; 4) estar inserida em uma bacia hidrográfica cujo Plano de 
Recursos Hídricos identifique problemas de poluição difusa de origem rural, erosão 
e déficit de cobertura vegetal em áreas legalmente protegidas; 5) ter um mínimo de 
produtores rurais interessados na viabilização do programa; 6) estar em situação 
de conflito de uso dos recursos hídricos e 7) estar sujeita aos eventos hidrológicos 
críticos recorrentes.  
Para a valoração dos serviços ambientais de proteção hídrica, os cálculos 
baseiam-se em um Valor de Referencia (VRE), que se trata do custo de 
oportunidade de uso de um hectare (ha) da área objeto do projeto, expresso em 
R$/ha/ano e é obtido através de um estudo econômico especifico para a área. Os 
valores para pagamentos são disponibilizados em parcelas, de acordo com o 





1.3.1. Objetivo Geral 
 
Realizar um levantamento e compilação de regulamentações jurídicas e de 
projetos de Pagamentos por Serviços Ambientais Hídricos nas Entidades 
Federativas brasileiras, com um estudo de caso e análise da viabilidade 
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econômica sobre a aplicação do projeto de âmbito federal “Produtor de Água” e o 
projeto de âmbito estadual paulista “Mina D’Água”, na bacia hidrográfica do 
Aguapeí-Peixe. 
 
1.3.2. Objetivos Específicos 
 
1. Levantar referências bibliográficas e regulamentações jurídicas sobre 
projetos de Pagamentos por Serviços Ambientais Hídricos implantados em 
todo território brasileiro; 
2. Elaborar um estudo de caso sobre a aplicação dos Projetos Produtor 
d’Água (nível federal) e Mina d’Água (nível estadual) em um imóvel rural, 
situado na bacia hidrográfica paulista Aguapeí - Peixe; 
3. Realizar um estudo de caso, incluindo a análise de viabilidade econômica 
para adequação e implantação destes projetos em uma propriedade rural. 
 
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
2.1. Área de estudo 
 
O imóvel rural que será objeto de estudo pertence à bacia hidrográfica 
Aguapeí-Peixe, localizadas na região do extremo sudoeste do estado de São 
Paulo, no município de Bastos.   
Os dados utilizados foram compilados e analisados através dos documentos 
Planos das Bacias e Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos 2014, ano base 
2013, elaborados pelo CETEC – Centro Tecnológico da Fundação Paulista de 
Tecnologia e Educação e pela equipe técnica do comitê.  
O município de Bastos possui 100% de seu território dentro da área de 
drenagem da bacia Aguapeí-Peixe, com área de unidade territorial de 171, 885 
km². Encontra-se na Região Médio Peixe com área de 3.363 km², na porção 
centro-leste da bacia, composta por 40 sub-bacias e 16 municípios, classificada 
como Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Agropecuária, de acordo 
com a SEMA. O módulo fiscal rural no município é de 16 hectares.  
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O índice BDD de Águas Superficiais encontra-se em estado confortável, 
comprometendo somente 2,54% da vazão disponível. Segundo CETEC apud 
CESTEB (2008), a disposição final dos resíduos sólidos é considerada adequada. 
Possui segundo IBGE (2015), população estimada de 21.064 habitantes e 
encontra-se inserido no bioma Mata Atlântica. Ocorre a coleta e tratamento de 
100% do esgoto pela SABESP através de contrato de concessão na área urbana, 
mas as áreas rurais são poucas propriedades que possuem sistemas de fossas 
sépticas. Segundo dados transpostos em Mapa de Vulnerabilidades, o município 
possui um índice de vulnerabilidade de baixo-alto á médio-baixo.  
 
2.2. Fazenda Bastos 
 
A propriedade rural doravante denominada Fazenda Bastos, localiza-se na 
área rural do município de Bastos. As coordenadas de latitude referente ao ponto 
georreferenciado é de S 21º57.023’ e longitude de W 50º40.929’. A área segundo 
consta na matricula é de 70,30 hectares, o equivalente a 4,39 módulos ficais. A 
propriedade está inscrita no CAR e não possui nenhum tipo de autuação e/ou 
infração. 
A principal atividade econômica desenvolvida é o manejo e criação animal, 
especificamente pecuária de leite, ocupando uma grande porcentagem de sua 
propriedade destinada à pastagem. O imóvel possui áreas rurais consolidadas 
destinadas ao pousio e rotação de pasto. Parte do imóvel encontra-se arrendada.  
Embora não seja o objetivo do presente trabalho, cabe citar que existem 
algumas práticas que estão sendo amplamente utilizadas em imóveis rurais e que 
deve fazer parte de um estudo á parte na referida propriedade, onde a premissa é 
mitigação da emissão de Gases do Efeito Estufa – GEE e melhorias no solo e 
pastagens. Para as pastagens, além de melhoramentos genéticos e da dieta do 
gado, algumas práticas de conversão de áreas estão sendo implementadas, como 
Integração Lavoura-Pecuária (ILP), Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 
onde a busca é por alternar pastagens, com agricultura e floresta.  São sistemas 
alternativos da prática convencional agropecuária, que contribuem para que não 
haja avanço no desmatamento de áreas para abertura de novos pastos ou plantio 
e acaba se tornando um rendimento extra da propriedade, bem como contribuindo 
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para difusão de sistemas de agricultura conservacionistas e para benefícios ao 
ambiente rural, onde a tendência é melhorar a produtividade e qualidade dos 
serviços. Um programa específico federal que trata do assunto é o Programa ABC 
– Agricultura de Baixo Carbono, que possui 06 iniciativas básicas: 1) Plantio Direto 
na Palha; 2) Recuperação de Pastos degradados; 3) Integração Lavoura-Pecuária-
Floresta; 4) Plantio de Florestas Comerciais; 5) Fixação Biológica de Nitrogênio e 
6) Tratamento de resíduos de animais. 
 O imóvel rural abrange em seu interior um córrego denominado “Córrego 
dos Macacos” e um ribeirão denominado “Copaíba”. Cada um possui 
aproximadamente 3 metros de largura com 30 metros de APP (contados a partir 
da borda regular de seu leito). 
A formação florestal predominante é marcada por remanescentes de 
vegetação nativa e áreas com sucessão secundária. Dentre algumas espécies 
identificadas, pode-se destacar Ipê-Branco - Tabebuia roseoalba Sandwith  
Aroeria-preta – Myracrodruon urundeuva Allemão Peroba-rosa – Aspidosperma 
cylindrocarpon Müll. Arg entre outras.  
 
2.3. Bacia Hidrográfica Aguapeí-Peixe 
 
 Definidas pela Lei nº. 9.034/94, as Unidades de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos dos Rios Aguapeí-Peixe, denominadas UGRHIs 20 e 21 são 
unidades contíguas, com características políticas, ambientais e sociais bem 
semelhantes e por este motivo, estão inclusas em um único comitê para a gestão 
dos recursos hídricos. As Bacias Hidrográficas dos Rios Aguapeí e Peixe 
encontram-se inseridas na unidade morfológica do Planalto Ocidental, que 
constitui a continuidade física do reverso das Costas Basálticas. (CETEC, 2008).  
 Segundo CETEC (2008) com o desenvolvimento basicamente dentro dos 
limites da província, a drenagem da região é caracterizada por rios conseqüentes 
e a densidade de drenagem vai variar conforme os sistemas de relevo.  
O substrato geológico aflorante é constituído por rochas vulcânicas e 
sedimentares da Bacia do Paraná de idade mesozóica e depósitos aluvionares de 
idade cenozóica. Pertencem as Formações do Grupo Bauru, tendo a Formação 
Adamantina a de mais ampla distribuição. Os principais tipos de solos encontrados 
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na região, através de levantamentos executados nas bacias pelo Projeto Radam-
Brasil (1987) foram: Latossolo Vermelho Escuro, Podzólico Vermelho Amarelo, 
Litólico, Planossolo, Glei Pouco Humico e Areias Quartzosas. (CETEC, 2008). 
Os rios Aguapeí e Peixe, conforme o Decreto Estadual nº. 10.75577 foram 
enquadrados como Classe 2. Ainda na região das bacias, existe a delimitação de 















Figura 02 - Localização das UGRHIs 20 e 21 no Estado de São Paulo.  
Fonte: CETEC, 2008.   
 
 
 A Bacia Hidrográfica do Rio do Peixe (UGRHI 21) limita-se ao Sul com a 
Bacia do Rio Paranapanema; a Oeste com o Rio Paraná; a leste com a Serra dos 
Agudos e Serra do Mirante e ao Norte com a Bacia do Rio Aguapeí. A UGRHI 21 
possui 78 sub-bacias e 26 municípios inseridos parcialmente ou totalmente dentro 
de seu território. São conhecidos como “Municípios Integrantes”.  Para o 
gerenciamento e planejamento foram divididas em três sub-bacias: Alto Peixe; 
Médio Peixe e Baixo Peixe. 
A população total da bacia, segundo o CETEC apud Fundação SEADE 
(2008, pg. 54) é de 458.773 habitantes, representando 1,10% da população total 
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do Estado de São Paulo. A bacia apresenta 796 km² de vegetação natural 
remanescente, aproximadamente 7% da área da UGRHI 21. Conforme cita CBH-
AP (2014, pg. 15) “As categorias de maior ocorrência são Floresta Estacional 
Semidecidual e Formação Arbóreo-Arbustiva em Região de Várzea”. 
Cita ainda CETEC (2008, pg. 68) “As áreas de brejos e/ou várzeas, são 
importantes, pois são formações junto às matas ciliares dos corpos de água e 
representam 1,65% de ocupação da área da UGRHI-21”. A chuva anual média é 
da ordem de 1.300 mm/ano (515 m³/s). 
O uso do solo, basicamente é voltado para o desenvolvimento da pecuária, 
com áreas de pastagens (com 66,2% do território da bacia) e culturas temporárias 
(ou de pequeno ciclo), sendo a de maior cultivo, a cana-de-açúcar e ocupando 66, 
2% do território e uma pequena porcentagem de cultivos perenes. 
Reflorestamentos de Pinus e Eucalipto ocupam 0, 7% da área da bacia. A bacia 
possui área de drenagem de 10.769 km². Segundo o CBH-AP (2014, pg. 18) “... as 
demandas de água tiveram um acentuado crescimento entre 2012 e 2013, 
passando de 2,69 m³/s para 3,47 m³/s”. Tal aumento é devido ao grande número 
de licenças de outorgas obtidas através do órgão responsável por saneamento na 
bacia, no caso DAEE (Departamento de Água e Energia Elétrica). Ações de 
Cobrança pelo Uso da Água que foram recentemente aprovadas e 
regulamentadas e também tiveram aumento sobre o número de outorgas. A 
UGRHI 21 teve avaliado quatro pontos de monitoramento da qualidade da água 
em 2013, e seu IQA – índice de qualidade das águas superficiais apresentou o 
índice “bom”. 
 Segundo consta no Plano da Bacia, das 78 sub-bacias do Rio do Peixe, 62 
encontra-se em estado de Alto Potencial de Degradação por erosão, com 
estimativa de 79,49%; 10 sub-bacias possuem médio potencial, com 12, 82% e 06 
sub-bacias possuem Baixo Potencial. 
 Alguns municípios integrantes são produtores de frutas irrigadas, como a 
melancia, acerola e uva. A avicultura também e muito utilizada, destacando-se o 
Município de Bastos. Dentre as atividades de pecuária, destaca-se a bovinocultura 
de corte e leiteira (CETEC, 2008). 
A região encontra-se sobre a influência das massas de ar Tropical 
Continental, seca e quente e Polar Antártica, fria e úmida. O regime pluviométrico 
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é térmico tropical típico, com períodos chuvosos em inicio de outubro estendendo 
até abril e um período de estiagem de maio a setembro. 
O inverno é geralmente seco, variando entre 14ºC a 22ºC em períodos que 
a atuação da massa de ar Polar e mais intensa. No verão, a temperatura oscila 
entre 24ºC e 30ºC, com fortes chuvas e períodos quentes e secos. A chuva anual 
é da ordem de 1.300 mm/ano (515 m³/s). Levando em consideração a precipitação 
pluviométrica, 16% em média (84 m³/s) se transformam em escoamento 
superficial. 
Possui uma Unidade de Conservação Estadual, o Parque Estadual do 
Peixe, com várias espécies listadas com algum grau de vulnerabilidade á extinção. 
 
2.4. Coleta e análise de dados 
 
 Este trabalho é fundamentado em revisões bibliográficas e documentais, 
cujo objetivo foi analisar algumas regulamentações jurídicas e normativas de PSA 
Hídrico nos entes federativos do Brasil, com foco no projeto estadual Mina D’Água 
e no programa federal Produtor de Água. Fora adotado inicialmente, uma 
metodologia qualitativa e optou-se por aplicar questionários com perguntas semi-
estruturada, buscando compreender a estruturação do problema e/ou situação 
atual do município, da bacia e da propriedade rural, dando caráter integral e não 
parcial da pesquisa. 
Um estudo de caso representativo foi executado, típico dos projetos e único, 
bem como uma análise econômica que servirá de base para tomada de decisões 
sobre implantação destes projetos.  
Nos dias 20 e 23 de junho, e 07 de agosto, foram realizadas pesquisas de 
campo nos municípios de Marília, Bastos e Tupã, respectivamente, onde foram 
aplicados questionários e entrevistas com membros do Comitê Bacia Hidrográficas 
do Rio Aguapeí-Peixe, DAEE (Marília) e Governo Municipal de Bastos, SABESP 
(Tupã) responsáveis pela gestão na bacia e município. No dia 24 de junho foi 
realizada a abordagem com o produtor rural em campo, bem como levantados 
dados necessários para elaboração e aplicação de um estudo de caso e análise 
da viabilidade econômica para a adequação de um imóvel rural aos projetos 
selecionados de âmbito estadual paulista “Mina d’Água” e âmbito federal “Produtor 
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de Água”. Foram utilizados questionários, visita in loco às áreas de 
intervenção/objeto do projeto e utilizado aparelho de GPS Garmin Etrex 30 para 
coletar pontos nas áreas logo acima supracitadas para elaboração de um mapa 
interpretativo embasado na plataforma Google Earth, 2015. 
 Para a descrição e o levantamento econômico do projeto Mina D’Água, 
foram utilizados o Decreto 55.947/2010 e a Resolução SMA 123/2010 e para a 
definição da cobertura florestal e seu estagio sucessional, fora utilizada a 
Resolução CONAMA n. 01 de 31 de janeiro de 1994. Para o levantamento e 
simulação dos dados econômicos do Programa Produtor de Água, foi utilizado 
como modelo (pois o município de Bastos não dispõe ainda a quantificação desses 
valores e uma legislação especifica para os PSA) o projeto Conservador de Água 
do município de Extrema – MG. A utilização deste projeto se deu pelas 
características semelhantes do município com a cidade de Bastos (bioma Mata 
Atlântica, município pequeno e com baixa taxa de densidade populacional e a 
atividade econômica predominante na região que é a pecuária de leite e a de corte 
extensiva de baixa tecnologia) e pela atribuição de implantação de sistemas de 
saneamento rural. 
 
2.5. Avaliação da viabilidade econômica    
 
 A viabilidade econômica foi baseada na análise de Benchmark, onde os 
indicadores financeiros mais adequados para o projeto são os cálculos de Taxa 
Interna de Retono-TIR (representando a rentabilidade gerada por determinado 
investimento); Valor Presente Líquido - VPL (representando a diferença entre os 
investimentos realizados e o valor presente dos fluxos de caixas futuros), Payback 
(representando o tempo de retorno do investimento) e taxas de juros incidentes.  
 A fórmula base para o cálculo do valor a ser pago no Projeto Mina D’Água, 
considera um Valor de Referência (custo de oportunidade) e fatores como 
conservação das nascentes, importância das nascentes para abastecimento e 










VRef = Valor de Referência (custo de oportunidade)   
FProt = Fator de Proteção 
FImpo = Fator de Importância 
 
Sendo que o cálculo para o Fator de Importância é obtido através da 
somatória de três subfatores: Uso, Vazão e Localização. Portanto, sua equação é: 
 
 
F. Impo= Subfator Uso + Subfator Vazão + Subfator Localização. 
 
 
Para o projeto Conservador de Águas, conforme cita Extrema (2010, pg. 3) 
o Valor de Referência (VR) do PSA é de 100 UFEX/ha/ano, sendo UFEX – 
Unidade Fiscal de Extrema. Atualizando para contexto paulista neste presente 
trabalho para Unidade Fiscal Municipal - UFM em 100 UFM/ha/ano, cujo valor 
fixado no município (BASTOS, 2014) para o ano de 2015 é de R$ 50,11 
totalizando o valor de R$ 5.0110/ha/ano. O pagamento é pela adequação da área 
total da propriedade, em cobertura florestal, conservação do solo e saneamento4 e 
será realizado em doze parcelas iguais no período de quatro anos.  
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 Para uma melhor compreensão, os dados foram divididos em tópicos 
conforme a seguir. Foram realizadas análises para um período de 04 anos. 
 
 
                                                 
4 Informação prestada via e-mail pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Extrema – Minas 
Gerais. 
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3.1. Diagnóstico do município e Fazenda Bastos no contexto do Projeto Mina 
D’Água 
  
 O Município de Bastos participa dos projetos Município VerdeAzul (493º no 
ranking 2014), Pacto das Águas e possui Conselho Municipal de Meio Ambiente 
com participação da sociedade. Não possui áreas apontadas como prioritárias 
para conservação; possui Plano Diretor e dados geográficos, hidrográficos, 
pedológicos e de usos da terra. O abastecimento público em toda a cidade e 
inclusive em grande parte da região se faz por poço artesiano. Principais 
mananciais da cidade são: Ribeirão Copaíba, Ribeirão da Sede e Rio do Peixe5. 
O poder público municipal conta com profissionais qualificados, mas em 
pequenas quantidades para atendimento de toda a demanda do projeto e da 
cidade, portanto seria necessário parceria ou contrato de pessoa jurídica de 
assistência técnica especializada. Segundo informações no Comitê Hidrográfico da 
Bacia Aguapeí-Peixe6 não existe nenhuma normativa que aborde o assunto, mas 
houve a demanda para elaboração de uma pauta para próximas plenárias.  
Foi identificada (1) uma nascente de fluxo intermitente para utilização neste 
projeto. A nascente encontra-se próxima a uma área que a partir de observações 
em campo nota-se o aspecto de uma área degradada com sucessão secundária 
devido à ação antrópica (através da retirada da cobertura florestal, para dar origem 
à área de pastagem) e ação pluvial em forma de enxurradas ocasionando um 
processo de erosão de forma linear ativo, mas de pequeno porte que segundo o 
administrador7, juntamente com a invasão de formigas, esses são os maiores 
problemas em recuperar e conservar a área de APP. Conclui-se, portanto, que é 
uma área moderadamente degradada.  
A localização geográfica dessa nascente é S 21º 57. 116’ e W 50º41.192’ a 
419 metros acima do nível do mar (Figura 02). Apresenta-se com feição de 
regeneração natural e foi simulado, portanto, um cenário com a nascente com 
vegetação em estágio inicial de regeneração, obtendo o Fator de Proteção (1). 
                                                 
5 Entrevista realizada no dia 20 de julho com o Senhor Carlos Henrique Chermont Ponce Fontana, 
engenheiro agrônomo da Casa da Agricultura do Município de Bastos.  
 
6 Entrevista realizada no dia 23 de julho com o Senhor Carlos Eduardo Secci Camargo, geógrafo, 
assistente técnico DAEE, na sede do Comitê da Bacia Hidrográfica do Aguapeí-Peixe.  
7 Entrevista realizada no dia 24 de junho de 2015 com o administrador e herdeiro da Fazenda 
Bastos, Senhor José Kioshi da Silva. 
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Para o subfator Uso, no caso, todo o município é abastecido por poços 
artesianos8, não havendo abastecimento municipal, mas para efeito dos cálculos, 
utilizamos o padrão abastecimento de comunidade isolada (0,5), pois a nascente 
encontra-se próxima a APP do Córrego do Macaco, que vai ao encontro do 
Ribeirão Copaíba. O subfator Vazão obteve-se o índice (1) de vazão média e para 
o subfator Localização, obteve-se o valor (1) por estar á montante da captação 
(influencia indireta) para abastecimento e a uma declividade de 15º a 20º.  
Realizando os cálculos para pagamento, estabeleceu-se o valor em R$ 
75,00 por ano e de R$ 300,00 por contrato de 04 anos. As ações a serem tomadas 
pelo proprietário são: eliminação de fatores de degradação, como a presença de 
animais, através de implantação de ações de cercamento; eliminação de foco de 
erosão com construção de terraço em desnível, paliçada e ação de condução de 
regeneração nativa com plantio de adensamento (plantio de mudas em ilha) e 
enriquecimento através da alocação de serrapilheira. Será realizada a aplicação 
de formicida para o controle da invasão de formigas e herbicidas para a eliminação 
e controle das espécies exóticas. A tomada de decisão para ações de recuperação 
e restauração florestal foram baseadas na chave para ações de restauração 
florestal citada pelos autores Isernhagen et.al. (2009) e pelo referencial teórico 
















                                                 




   Figura 02 – Mapa interpretativo da Fazenda Bastos (Google Earth, 2015). 
 




Proprietário: José Kioshi Da Silva 
Área: 70,3 há 
Município: Bastos – SP 
Coordenadas: S 21°57.023’  
W 50°40.929’ 
Legenda 
 Córrego do macaco 
 Ribeirão copaíba 
 Remanescente de Vegetação                                                         
Nativa 
      APP 30 metros 
      Nascente com APP de 50 metros 
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3.1.1. Orçamento para implantação de ações de recuperação das nascentes 
 
Considerou-se uma área a ser recuperada de 7000 m², ou seja, 0,7 ha. Os 
trabalhos serão de restauração e recuperação de área degrada e isolamento da 
nascente.  
O plantio de adensamento será realizado em ilhas, contendo cada ilha 09 
mudas de espécies nativas, com preferência a diversidade de espécies, com 
espaçamento de 2 x 2 m. Ao todo serão plantadas 15 ilhas, contendo 135 mudas. 
Ações de manutenção e monitoramento serão para um horizonte de tempo 
de até 04 anos. O valor do monitoramento segundo Isernhagen et.al. (2009) é de 
R$ 20,00/ha. No caso para uma área de 0,7 ha, R$ 14,00. 
Para levantamento de valores de insumos foi consultada a Cooperativa 
Mista da Alta Paulista – CAMAP. Foi realizada uma pesquisa por meio virtual na 
rede mundial de computadores, na empresa MF Rural. Demais dados, retirado do 
Manual para Restauração Florestal, da autora Cury (2011). Serão contabilizadas 



















Tabela 02 – Orçamento para ações de eliminação de fatores de degradação. 
Insumos Quantidade/Unidade Valor 
Arame  2 rolos de  
1000 metros 
R$ 560,00 
Arame 14 6 kg R$ 42,00 
Lascas de Itaúba 120 unidades R$ 120,00 
Mourões 06 unidades R$ 36,90 
Fertilizante 40 kg R$ 55,60 
Formicida 2 Kg R$ 12,00 
Aplicações formicida 20 aplicações/ 4 anos/ 








135 unidades R$204,00 
Superfosfato Simples 100 kg R$ 28,50 
NPK: 04-30-10 100 kg R$ 108,45 
Roçada 0,8 ha/ 1 diária R$ 35,00 
Monitoramento R$ 14,00/0,7ha – 10 
avaliações para 
período de 4 anos 
R$ 140,00 
Mão de Obra R$35,00 / 4 diárias R$ 140,00 
Pulverizador 
(hora/maquina) 
R$ 120,00 /  
1 hora 
R$ 120,00 
Total  R$ 2.332,85 
     FONTE: Adaptado do livro Manual de Restauração Ambiental, Cury (2011). 
 
 
3.1.2. Estudo de viabilidade econômica  
 
 O valor estimado para PSA na propriedade é de R$ 75,00 por ano, 
recebidos em parcela única.  Os cálculos de VPL ficaram negativos com (-) R$ 
2.095,11, a TIR obteve o índice negativo (-) 50,55% indicando não haver retorno 
 37 
dos investimentos previstos. De acordo com esses resultados, conclui-se que em 
um horizonte de tempo de 04 anos, a implantação do projeto nessas 
circunstâncias seria economicamente inviável.  
Embora essa iniciativa seja de extrema importância, o produtor rural poderá 
manter a área degradada pelo fato de que a recuperação desta área possa lhe 
custar caro e não trazer retorno financeiro que cubra todos os gastos obtidos. A 
vantagem do projeto é para aqueles produtores que possuem suas nascentes 
preservadas e cercadas, onde o gasto seria apenas com a fiscalização da área e 
algumas ações de prevenção, como por exemplo, aplicações de formicidas. É 
importante ressaltar, que segundo o novo Código Florestal, Lei 12.651/12, art. 4º é 
considerado Área de Preservação Permanente “IV - as áreas no entorno das 
nascentes e dos olhos d'água, qualquer que seja a sua situação topográfica, no 
raio mínimo de 50 (cinquenta) metros” (BRASIL, 2012). Vale ressalvar também, 
que mesmo que a recuperação ambiental em curto prazo pode não ser tão 
interessante economicamente, em longo prazo, os benefícios ambientais aos 
ecossistemas, promovidos pela recuperação são diversos e podem em breve ser 
compensados por meio de outros modelos de PSA. Además, segundo o novo 
Código Florestal, lei 12.651/12, áreas preservadas podem gerar Cotas de Reserva 
Ambiental (BRASIL, 2012). São títulos normativos de que uma determinada área 
possui vegetação nativa preservada ambientalmente, além do valor mínimo 
exigido através de lei para cada propriedade rural. 
 A erosão do solo torna-se uma ameaça à viabilidade da produção agrícola e 
disponibilidade hídrica. Segundo Rodrigues (2010), sua ação promove prejuízos 
sociais, econômicos e ambientais, incluindo efeitos adversos aos ecossistemas 
terrestres e aquáticos. Segundo ANA (2011, pg. 20) o aumento de sedimentação 
nos córregos e rios “... podem diminuir a produtividade primária, reduzir ou 
danificar habitats de desova e prejudicar peixes, plantas e organismos 






3.2. Diagnostico do município e da Fazenda Bastos no contexto do Programa 
Produtor de Água  
 
 Segundo informações9 coletadas, além das já levantadas para o projeto 
Mina D’Água (alguns critérios e requisitos são idênticos), não há procura por parte 
dos proprietários sobre o tema PSA. Talvez por falta de sensibilização ambiental 
ou por desconhecimento sobre o assunto. O Município não sofre com eventos 
hidrológico críticos, pois até as vicinais de terra, encontram-se curvadas e com 
manejo. Também não existe conflito de uso dos recursos hídricos. É possível ter 
acesso dentro do Plano Municipal de Macrodrenagem ao modelo digital de 
elevação; mapa de declividade; mapa de uso do solo com rede hídrica e viária e 
mapa com malha fundiária. Um grande problema é que poucos imóveis rurais 
possuem tratamento de efluentes através de fossa séptica e biodigestores e não 
há coleta e nem reciclagem de lixo nas zonas rurais.  Os lançamentos de efluentes 
líquidos bem como a disposição inadequada dos resíduos sólidos podem gerar a 
proliferação de vetores e roedores, contaminação biológica e poluição dos rios, 
lagos e águas subterrâneas, poluição do solo, produção de chorume e mau 
odores, podendo até causar mortalidade de peixes ou proliferação excessiva de 
algas. Barreiras sanitárias (obras de saneamento para tratamento dos resíduos e 
dejetos) evitam essa contaminação do solo e das águas, evitam a transmissão de 
doenças e podem vir a servir para o aproveitamento dos dejetos em diversos 
outros usos, como por exemplo, a produção de fertilizantes naturais através de 
processos como a compostagem. 
 Todos os documentos da propriedade estão em dia (matrícula atualizada, 
PIS/PASEP/NIT, CAR etc.); não possui sua Reserva Legal averbada, pois o 
administrador aguarda o parecer a partir do CAR da propriedade; suas APP ripária 
estão conservadas, contendo uma área estimada em 5,8 ha e uma área extra 
conservada de remanescente de vegetação nativa de 16,1 ha, apontadas no mapa 
ilustrativo pelos ícones RVN 2, 3, 5,6 e RVN respectivamente (Figura 02). Existe 
no entorno do imóvel rural, a comunidade Granja Kakimoto, dedicada à avicultura.  
                                                 
9 Entrevista realizada no dia 20 de julho com o Senhor Carlos Henrique Chermont Ponce Fontana, 




As ações a serem contempladas são: a) ações de saneamento, com a 
implantação de um sistema de fossa séptica com filtro anaeróbio para uma 
residência domiciliar e b) ações de recuperação de erosão, com cercamento, 
construção de terraço em desnível, paliçada e condução da regeneração natural. 
Cabe ressaltar a importância de estudos sobre os tratamentos das águas 
residuárias oriundas da produção leiteira (são compostas principalmente por urina 
e esterco, mas também por detergentes oriundos da limpeza da sala de ordenha, 
resíduos de leite e muco), pois as disposições dessas águas no solo sem o 
tratamento adequado podem causar impactos com a sobrecarga de nutrientes e 
até podendo ocasionar a eutrofização dos cursos d’água. (DECEZARO, 2013). 
Dentre os métodos para tratamento destes efluentes, segundo Decezaro (2013, 
pg. 24) existem os sistemas anaeróbios, sistemas de lagoas de estabilização, 
sistemas de lodo ativados e sistemas wetlands construídos. 
 
3.2.1. Ações de Saneamento Rural + Orçamento 
 
Para o sistema de tratamento dos efluentes da residência domiciliar do 
imóvel rural foi selecionada a Fossa Séptica Biológica com Filtro Anaeróbio10. O 
orçamento disponibilizado foi elaborado pela empresa Belluno Fibras, com sede no 
município de Araçatuba, baseado em uma residência fixa de até 04 pessoas 
permanentes. 
 
Tabela 03 – Orçamento para ações de saneamento da propriedade rural 
Matérias & Mão de Obra Quantidade Valor (R$) 
Fossa Séptica + Filtro 
Anaeróbio de 2.300 litros 
(1) R$ 1.987,60 
Caixa Gradeada 50 Litros (1) R$ 238,00 
Caixa Gordura 50 Litros (1) R$ 198,00 
Mão de obra para instalação 
+ maquinário 
(1) R$ 2.200,00 
Manutenção e limpeza (7) R$ 3. 500,00 
TOTAL  R$ 8.123,60 
 Fonte: Belluno Fibras, 2015 
                                                 
10 Segundo a empresa atendem as normas ambientais: NBR 7229/23, NBR 13.969/97, SEMA, 
CETESB e CONAMA 430/2011. 
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3.2.2. Ações de Recuperação de Erosão + Orçamento 
 
 As ações de recuperação de erosão utilizaram os mesmos preceitos já 
explicados no levantamento feito para o projeto Mina D’Água, por se tratar do 
mesmo local com problemas iniciais de erosão. Portanto, será utilizado o mesmo 
orçamento (contido no item 3.1.2. deste trabalho). 
 
3.2.3. Estudo da viabilidade econômica  
 
 Conforme os dados disponibilizados pelo projeto Conservador de Águas de 
Extrema – MG, e utilizando a Unidade Fiscal do Município de Bastos (cujo valor é 
bem maior que da cidade de Extrema), para o quesito saneamento rural, 
considerou-se uma área de 01 hectare para implantação do sistema. Nesse caso, 
os valores de pagamentos seriam para 100 UFM/ano: R$ 50110,00 divididos em 
doze parcelas de R$ 417,58. O VPL ficou em R$ 8.529,60 e a TIR 52,80%, 
considerando uma taxa de juros de 10% a.a. O tempo de retorno foi de 01 ano e 
nove meses. Considerando que a TIR obtida foi superior a taxa de juros, o projeto 
pode ser considerado economicamente viável. 
 Os cálculos para recuperação da erosão foram efetuados considerando-se 
uma área de 7000 m². O montante no caso seria de 70 UFM/ano, no caso R$ 
3.507,70 por ano e R$ 292,30 mensal. Considerando o horizonte de tempo de 
quatro anos, o índice VPL ficou positivo em R$ 8.786,09 e a TIR positiva em 
146,27%, com uma TMA de 10 a.a. O tempo de retorno dos investimentos é de 09 
meses e vinte e três dias. Com a TIR obtida superior a taxa de juros, e o Valor 
Presente Líquido positivo, o projeto foi considerado economicamente viável.  
 Para o projeto de implantação de sistema de saneamento rural, a vantagem 
é que, além de adequar a propriedade rural através de um eficiente sistema de 
tratamento de efluentes, o proprietário obterá um retorno satisfatório de seus 
investimentos ao implantar as ações e aderir ao projeto. Já para as áreas 
degradadas, através do levantamento realizado na propriedade, verificou-se que 
valores baixos para os pagamentos não cobririam nem a metade dos 
investimentos a ser realizado pelo proprietário para recuperação da área, o que 
geraria a falta de interesse por parte do proprietário na adequação da área para 
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investir em programas de PSA.  Mas, a partir do pressuposto em que as ações a 
serem implementadas, terão retorno financeiro para o produtor rural, em curto 
prazo, aos investimentos na recuperação da área, o projeto se torna atrativo e ao 
mesmo tempo fundamental para a sensibilização e restauração de áreas 





 Projetos de PSA quando englobam o componente hídrico, geralmente estão 
voltados à recuperação de mananciais de abastecimento público, provavelmente 
pela prioridade de uso destes serviços ambientais para a manutenção do bem-
estar das populações. Mas muitos municípios no país, como da região sudoeste 
paulista, são abastecidos por poços artesianos e isso dificulta a implantação de 
projetos através de seus moldes atuais. A ausência de uma lei federal que 
regulamente esses pagamentos também dificulta o embasamento legal dos 
governos municipais para a tomada de decisão e criação de uma legislação 
adequada sobre o assunto. 
Neste trabalho o projeto de recuperação de área degradada, considerando 
o Projeto Mina D’Água foi considerado economicamente inviável, pelos altos 
custos nas ações para recuperação da área e os baixos valores de pagamentos 
atribuídos ao serviço. Partindo do resultado obtido com o Programa Produtor de 
Água, quando os valores cobrem custos de implantação, monitoramento e 
manutenção das ações, o projeto torna-se economicamente viável e sua aplicação 
em áreas naturais protegidas torna-se indispensável para recuperação de áreas 
degradadas ou para mitigar possíveis impactos produzidos por ações antrópicas, 
pois sem esses incentivos, provavelmente o produtor só recorrerá à aplicação de 
ações de recuperação caso esteja provocando impactos negativos frente às 
atividades econômicas da propriedade.  O Valor de Referência é um importante 
componente dos cálculos para os PSA. A sua valoração deve levar em conta 
diversos aspectos da localidade, por este motivo ser tão importante um diagnóstico 





Recomenda-se a aplicação deste trabalho em municípios que já possuam 
legislação e até mesmo, projetos sendo implantados para uma obtenção de dados 
pautados em uma política municipal de PSA. 
É de fundamental importância a criação de arranjos institucionais locais 
para um melhor desenvolvimento e planejamento do projeto. Bem como a criação 
das UGP para facilitar, focar e direcionar todas as informações, ações 
recomendadas e deliberações somente em um órgão.  
E por fim, recomenda-se a utilização nos PIP’s, de equipes 
interdisciplinares, para um levantamento concreto e bem diversificado sobre os 
requisitos de adequação da propriedade rural. E organização de projetos de 
diagnósticos participativos, com previsão de financiamentos através de fundos 
estaduais e governamentais como, por exemplo, FECOP e Fehidro.  
No caso de estudos de viabilidade na implantação de projetos ambientais, a 
assistência técnica aos proprietários deve atuar de forma ponderada ao realizar o 
levantamento do VR do projeto. Pois um valor muito alto ou baixo poderá trazer 
dificuldades ou comprometer a realização dos pagamentos por parte dos parceiros 
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